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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : A A B
ADVOGADO : MARCELO BALLI CURY - MG071777
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ADVOGADO : THIAGO BARROSO RODRIGUES CARVALHO - 

MG141968
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ADVOGADO : MARCELO BALLI CURY - MG071777
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). IMPENHORABILIDADE DE 

VENCIMENTOS. VERBA ALIMENTAR. MITIGAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 

DEVEDOR. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL. BLOQUEIO QUE COMPROMETE A TEORIA DO 

MÍNIMO EXISTENCIAL. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 29 de março de 2021.
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Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). IMPENHORABILIDADE DE 

VENCIMENTOS. VERBA ALIMENTAR. MITIGAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 

DEVEDOR. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL. BLOQUEIO QUE COMPROMETE A TEORIA DO 

MÍNIMO EXISTENCIAL. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

AGRAVO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A A B, em face de decisão assim 

ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. VERBA ALIMENTAR. 
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL DO DEVEDOR. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
BLOQUEIO QUE COMPROMETE A TEORIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
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AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões do agravo, a parte agravante alega que a matéria não demanda 

análise fática/probatória, mas sim a análise dos paradigmas citados e confrontados 

na peça recursal, no sentido de relativizar a penhora da verba salarial quando for 

preservado percentual capaz de dar amparo à dignidade do devedor.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno de que a 

matéria não demanda análise fática/probatória, mas sim a análise dos paradigmas 

citados e confrontados na peça recursal, no sentido de relativizar a penhora da 

verba salarial quando for preservado percentual capaz de dar amparo à dignidade 

do devedor, não são aptas a desconstituir a decisão recorrida, cujos fundamentos 

passo aqui a reiterar.

Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo em 

recurso especial, esta Corte Superior tem fortes e abalizados julgados no sentido da 

impenhorabilidade absoluta da remuneração mensal do executado (salários, 

vencimentos, proventos de aposentadoria, ou pensões), corroborando, em verdade, 

uma antiga tradição do sistema jurídico brasileiro no sentido da impenhorabilidade 

de verbas alimentares.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PENHORA DE 30% SOBRE CONTA SALÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
649, IV, DO CPC. PRECEDENTES DA CORTE.
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1. A jurisprudência desta Corte orienta que, nos termos do artigo 649, IV, do 
Código de Processo Civil de 1973, são impenhoráveis os valores depositados 
em conta destinada ao recebimento de vencimentos, salários, ou proventos de 
aposentadoria do devedor.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 143.850/RJ, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
19/04/2016, DJe 25/04/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PENHORA ON-LINE. DESBLOQUEIO DE 
VALORES RELATIVOS À APOSENTADORIA. IMPENHORABILIDADE 
ABSOLUTA.

1. Para a jurisprudência desta Corte Superior, à luz do art. 649, IV, do CPC, 
são impenhoráveis os vencimentos ou proventos de aposentadoria do 
executado, ainda quando depositados em conta-corrente bancária.

2. No julgamento do REsp 1.184.765/PA, pela Primeira Seção, sob o rito do 
art. 543-C do CPC, embora não fosse a tese principal do repetitivo, ficou 
assinalado no voto do relator, Min. Luiz Fux, que "a penhora eletrônica dos 
valores depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da norma 
inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela Lei n. 
11.382/2006), segundo a qual são absolutamente impenhoráveis 'os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal'". 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 765.106/RJ, 
Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 03/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
ALIMENTAR. SÚMULA VINCULANTE. IMPENHORABILIDADE. ART. 649, 
IV, DO CPC. DECISÃO MANTIDA. 1. Os honorários advocatícios 
consubstanciam verba de natureza alimentar. Precedentes do STJ e Súmula 
Vinculante n. 47 do STF. 2. Consoante entendimento pacífico desta Corte, é 
incabível a penhora incidente sobre valores recebidos a título de subsídio, 
soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria e pensões entre 
outros, em virtude de seu caráter alimentar. Inteligência do art. 649, IV, do 
CPC. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
612.205/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015)

No entanto, em algumas oportunidades, entendeu este Superior Tribunal por  

reconhecer a possibilidade de as verbas alimentares virem a satisfazer dívidas 
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objeto de execução. Esta Terceira Turma, quando do julgamento do REsp 

1.514.931/DF, reconheceu a aplicação da teoria do mínimo existencial para a 

interpretação do art. 649 do CPC, abrindo a possibilidade de penhora de parte dos 

valores depositados em conta salário em que, em face dos abastados valores da 

remuneração do executado, não haveria o comprometimento de sua sobrevivência.

O acórdão restou assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE 
VALORES EM CONTA SALÁRIO. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. 
QUESTÃO A SER SOPESADA COM BASE NA TEORIA DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL.

1. Controvérsia em torno da possibilidade de serem penhorados valores 
depositados na conta salário do executado, que percebe remuneração mensal 
de elevado montante.

2. A regra geral da impenhorabilidade dos valores depositados na conta 
bancária em que o executado recebe a sua remuneração, situação abarcada 
pelo art. 649, IV, do CPC/73, pode ser excepcionada quando o montante do 
bloqueio se revele razoável em relação à remuneração por ele percebida, não 
afrontando a dignidade ou a subsistência do devedor e de sua família.

3. Caso concreto em que a penhora revelou-se razoável ao ser cotejada com 
o valor dos vencimentos do executado.

4. Doutrina e jurisprudência acerca da questão.

5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp 1514931/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 06/12/2016)

Nesse mesmo sentido, a Corte Especial firmou entendimento em julgado 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DETÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. CPC/73, ART. 649,IV. 
DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. CPC/73, ART. 649, PARÁGRAFO 2º. 
EXCEÇÃO 
IMPLÍCITA À REGRA DE IMPENHORABILIDADE. PENHORABILIDADE 
DE PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. BOA-FÉ. MÍNIMO 
EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. 
1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de impenhorabilidade 
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dos vencimentos do devedor está sujeita apenas à exceção explícita prevista 
no parágrafo 2º do art. 649, IV, do CPC/73 ou se, para além desta 
exceção explícita, é possível a formulação de exceção não prevista 
expressamente 
em lei. 
2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor de R$ 
33.153,04, havendo sido deferida a penhora de 30% da quantia. 
3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da Constituição 
da República, que veda a supressão injustificada de qualquer direito 
fundamental. A impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. 
tem por fundamento a proteção à dignidade do devedor, com a manutenção 
do mínimo existencial e de um padrão de vida digno em favor de si e de seus 
dependentes. Por outro lado, o credor tem direito ao recebimento de tutela 
jurisdicional capaz de dar efetividade, na medida do possível e do 
proporcional, a seus direitos materiais. 
4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, é orientado pela 
boa-fé que deve reger o comportamento dos sujeitos processuais. Embora o 
executado tenha o direito de não sofrer atos executivos que importem 
violação à sua dignidade e à de sua família, não lhe é dado abusar dessa 
diretriz com o fim de impedir injustificadamente a efetivação do direito 
material do exequente. 
5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada 
a impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que 
seja efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da de 
seus dependentes. 
6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode 
ser excepcionada quando for preservado percentual de tais verbas capaz de 
dar guarida à dignidade do devedor e de sua família. 
7. Recurso não provido. 
(EREsp 1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 16/10/2018)

Nestes termos, possível a mitigação do princípio da impenhorabilidade dos 

salários, podendo de acordo com a situação peculiar de cada caso, ocorrer a perda 

da natureza alimentar do salário, desde que observado a teoria do mínimo 

existencial, resguardando-se o salário do indivíduo, já que verba alimentar, sem 

tirar-se de perspectiva a preservação da dignidade da pessoa humana.

Na situação dos autos, a Corte de origem, considerando a peculiaridade do 

caso, afastou a possibilidade de mitigar a regra de impenhorabilidade ao argumento 

Documento eletrônico VDA28261070 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 18/03/2021 17:36:25
Código de Controle do Documento: 5d653a94-bc9b-4874-b1d9-5ff486eee81c



que o bloqueio comprometeria a subsistência do requerido e de sua família, in 

verbis:

De se destacar que a razão de ser desse dispositivo legal é a proteção do 
salário do devedor, a fim de se evitar que o processo de execução represente 
uma ameaça à sua subsistência e à de sua família.

E tem-se mesmo entendido que referida proteção não pode ser absoluta, sob 
pena de se prestigiar apenas o direito fundamental do executado, em 
detrimento do direito fundamental do exequente.

Nessa linha de entendimento, a adequada exegese do dispositivo cria 
situações excepcionais, mais consentâneas com a realidade do caso concreto, 
nas quais se mitiga essa regra de impenhorabilidade, tendo em vista os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, admitindo-se, dessa 
forma, a penhora de parte do salário do devedor desde que, com isso, não se 
comprometa o valor necessário à sua subsistência e à de sua família.

Nesse sentido leciona Fredie Didier Jr.:

[...]

No caso em tela, porém, não vejo como possa ser mitigada essa regra de 
impenhorabilidade, desse modo merecendo reforma a decisão recorrida.

É que, conforme já foi aqui salientado, e se infere do “comprovante de 
rendimentos – folha normal” (doc. 03, pág. 03), o agravante aufere renda 
líquida no montante de R$ 5.215,32, sendo inequívoco, desse modo, que o 
bloqueio de 30% de tais proventos comprometeria em muito a sua 
subsistência e a de sua família.

Dessa forma, não sendo demonstrada capacidade financeira do agravante 
suficiente para suportar o bloqueio de parte de seus proventos, não há como 
possa se reconhecer mitigada, no caso, a regra da impenhorabilidade 
discutida, posto não lhe restar, com o referido bloqueio, o suficiente para o 
custeio das despesas pessoais e da família.(e-STJ fls. 233/236).

Assim, para afastar a conclusão do Tribunal de origem de que o bloqueio, no 

caso concreto, infringiria a teoria do mínimo existencial, demandaria a análise do 

contexto fático probatório, o que se mostra inviável em sede de recurso especial a 

teor da Súmula nº 7/STJ.

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.680.908 / MG
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 23/03/2021 a 29/03/2021
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A A B
ADVOGADO : MARCELO BALLI CURY - MG071777
AGRAVADO : A C F
ADVOGADO : THIAGO BARROSO RODRIGUES CARVALHO - MG141968
INTERES. : M C DE I L
ADVOGADO : MARCELO BALLI CURY - MG071777

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A A B
ADVOGADO : MARCELO BALLI CURY - MG071777
AGRAVADO : A C F
ADVOGADO : THIAGO BARROSO RODRIGUES CARVALHO - MG141968
INTERES. : M C DE I L
ADVOGADO : MARCELO BALLI CURY - MG071777

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 29 de março de 2021
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